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MEMÓRIA DE REUNIÃO 
 

ATIVIDADE: SIMP N.002721-031/2022 
Reunião sobre o PNAE no Município de Alenquer, Recomendação nº 01-2022 

PARTICIPANTES: 
Herena Neves Maués Corrêa de Melo, Promotora de Justiça Agrária de Santarém 
Ramon da Silva Santos, Assessor Jurídico/MPPA 
Bruno Moraes, Procurador Jurídico do Município de Alenquer 
Aldemara Ferreira, STTR/Alenquer 
Vanessa Barrozo (UFOPA) 
Maria Joana, Secretária de Educação do Município de Alenquer 
 

DATA, HORA: 22/03/22, 10h LOCAL: reunião virtual 

RESUMO: 

Iniciada a reunião, a qual instrui o Procedimento Administrativo em epígrafe, a PJ Herena 
Maués Corrêa de Melo deu as boas-vindas. Após as apresentações, a PJ Herena 
explicou o objetivo da reunião que é tratar sobre a chamada pública para agricultura 
familiar (PNAE) em Alenquer, a partir da demanda que surgiu do STTR/Alenquer, TQ 
Pacoval e UFOPA/Alenquer em reunião anterior, dia 15.03.2022, a qual a municipalidade 
foi convidada, mas que não pôde comparecer. Que a política do PNAE é uma política 
próxima à uma ação afirmativa, fornecendo alimentação de qualidade para estudantes e 
fomentar a economia dos agricultores familiares da localidade, inclusive com a fixação 
dos homens à terra. Que é um programa que existe há anos mais de 10 anos, que a 
chamada pública é um procedimento administrativo especial e diferenciado em sua 
natureza de uma licitação comum, considerando os objetivos que se vislumbra atingir, 
deve ser visto a partir de sua característica de aquisição com fundo publico específico, 
que é o FNDE. Assim, não se trata de uma compra pública comum, mas vinculada a 
objetivos e resultados específicos, por isso se aplicam princípios gerais e específicos, ao 
mesmo tempo indicam a necessidade de alimentos de qualidade, saudáveis, 
provenientes da agricultura familiar e que gerem o desenvolvimento local. Que devido à 
observação prática de que a política do PNAE não estava atingindo suas finalidades, o 
MP Agrário tem trabalhado no fomento dessas políticas públicas, para o cumprimento da 
Lei n. 11.947/2009. Que devido a esse desafio, foi estabelecido recentemente uma 
experiência de êxito no Amazonas, a CATRAPOVOS. Que a Promotora signatária é 
coordenadora da CATRAPOVOS-PA, no âmbito do MMPA. Que a Promotoria de Justiça 
Agrária da 2ª Região publicou recomendação recente, no final do ano passado (2021), a 
qual explica os fundamentos do PNAE e reúne orientações de Notas Técnicas 
Referenciadas no âmbito do MAPA e FNDE. Que nas demandas recebidas na reunião 
anterior se observou um retrocesso nessas políticas, sobretudo em relação aos valores 
dos produtos, o que torna inviável a participação no PNAE, e que a inviabilidade na 
competição deve ser mitigada pelos poderes públicos, através de práticas de gestão e 
planejamento; outra demanda seria a ausência de ampla divulgação, no que o MPPA 
sugere uma busca ativa das comunidades e agricultores familiares, as quais o PNAE se 
direciona; outro ponto, seriam contratos que foram assinados com o ente público 
municipal e os agricultores, e que não tiveram seu cumprimento efetivado pela 
Prefeitura, que aproveita a oportunidade para pedir do Município cópia dos contratos; o 
quarto ponto foi o diálogo, que a Prefeitura não tem canal de contato contínuo com os 
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agricultores familiares. Que deseja nessa reunião o alinhamento com o Município. Que o 
MP não tem por missão intervir no planejamento da municipalidade, mas o cumprimento 
da legislação é o interesse e função do MP. Que se coloca à disposição para entender os 
gargalos e trazer soluções para as demandas relatadas pelas organizações. Que vai 
encaminhar os documentos enviados pelas organizações. Que precisa saber a base de 
dados e termo de referência para a cotação dos preços que foi utilizada pelo setor de 
compras e cotação das prefeituras. Que quanto à divulgação da chamada pública para 
garantir a ampla divulgação, sugere um diálogo com o STTR/Alenquer na busca ativa. 
Que a UFOPA/Alenquer trabalha com agricultura familiar, para amplificar a divulgação. 
Que o fluxo que se objetiva incluirá o cronograma para que o PNAE e a legislação possa 
ser fielmente cumprida. Que está trazendo sugestões para que o programa se aperfeiçoe 
com resolutividade. Que o MP objetiva abrir o diálogo de forma democrática com vários 
participantes. Que a recomendação expedida tem objetivo de garantir a participação das 
organizações. Que existe a possibilidade de compra emergencial da merenda escolar até 
que a chamada pública seja realizada integralmente com ampla divulgação, ajuste dos 
preços e edital. Que não tem a menor possibilidade de haver concorrência sem 
concorrente, isso seria a completa divergência dos preceitos legais e do PNAE, em si. 
Que a lei diz que deve haver fomento à concorrência a partir da recomendação da 
CATRAPOVOS expedida . Que a chamada foi iminente aos inícios das aulas. Que há 
possibilidade de compra emergencial para a merenda escolar até que se ultime a 
chamada pública especial do PNAE. Que é preciso o reinício do processo da Chamada 
pública. Que pode ser utilizado do cardápio já estabelecido, desde que este contemple o 
mínimo de 30 por cento legal sobre a compra da merenda escolar diretamente da 
agricultura familiar, povos e comunidades tradicionais. Que sugere o estreitamento do 
diálogo do STTR/Alenquer com a SEMED/Alenquer. Que questiona da Secretária a 
possibilidade manter os preços da chamada pública igual ao chamada anterior, 
considerando a atual situação financeira do país e a necessidade de dar maior 
viabilidade à participação dos agricultores na chamada pública. Que sugere que se 
coloque no edital a questão da DAP válida,que desde que a DAP esteja dentro do prazo 
de validade, o agricultor familiar poderá participar, a fim de contemplar a participação de 
mais agricultores e agricultoras. Que pede articulação da SEMED com a nutricionista e o 
setor de compras para viabilização dos preços de acordo com os valores recebidos do 
FNDE. Que pede que a Prefeitura de Alenquer se baseie na recomendação da 
Catrapovos e nos documentos técnicos enviados. Que em relação as escolas no campo 
podem ser abastecidas com pescado, desde que estes sejam diretamente advindos dos 
ribeirinhos dos territórios.  
 
Bruno Moraes diz que existe um procedimento que precisa ser respeitado. Que a 
chamada pública não discute valores. Que há identificação de preferencias dos povos e 
comunidades tradicionais. Que no edital, já encaminhado por e-mail hoje mais cedo, 
existem cotações que foram feitas pela própria da regionalidade. Que estranha que o 
valor da chamada pública está abaixo da média. Que as partes vão disputar entre si. 
Que é preciso respeitar a isonomia e a economicidade. Que quanto ao valor, discorda 
em parte, porque a cotação foi feita pela regionalidade municipal. Que com relação a 
publicação seguiram o que diz a legislação. Publicou no quadro de avisos, TCM, Diário 
Oficial e jornal de grande publicação. Que é preciso entender que muitos Municípios da 
região padecem de mão de obra. Que Alenquer tem aproximadamente 60 mil habitantes. 
Que o Município carece de pessoas que podem estar cumprindo a divulgação com a 
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busca ativa de participantes. Que apesar de tudo, as organizações estão fazendo 
questionamentos quanto à chamada pública estão por dentro do processo. Que a 
Prefeitura em nenhum momento não cumpriu as exigências da lei. Que foi suspensa a 
chamada pública. Que não há mais contrato com os fornecedores da merenda escolar. 
Que o cronograma das aulas está mantido. Que isso causará um transtorno na 
distribuição da merenda escolar. Que se começasse do zero, tem que esperar uns 40 
dias para ter alimentos nas escolas. O pregão foi finalizado ontem, as duras penas. Que 
essas informações estão no portal. Que foi feito um cronograma com base nesse 
contexto. Que se reiniciar o processo, caso fosse publicado hoje, esperará 20 dias no 
mínimo. Que pode ser feito o cancelamento, ser republicado. Que concorda que há 
possibilidade de dispensa. Que irá passar para o gestor. Que não vê ilegalidade na 
chamada. Que a lei não obriga que tem que ser publicado no STTR. Que destaca a 
importância do PNAE. Que sugere que o MP componha junto com a Prefeitura a 
dispensa pública. Que o edital pode ser reutilizado. Que ressalta que os trabalhadores 
fiquem em dia as questões documentais. Que pergunta se o MP irá expedir uma 
recomendação com esses novos termos específicos. Que trabalha com outros 
Municípios e tenta o diálogo com o MP mas que no TCM e lá talvez eles não tenham o 
mesmo entendimento que o MP. Que para se respaldar gostaria de um documento do 
MP. Que pode passar o orçamento dos repasses dos valores. Que essa questão foi 
debatida. Que se tiver de acordo com o orçamento repassado, de 0,36 centavos por 
aluno, se tiver dentro dessa média, não vê problema. Que pede a cotação da UFOPA, 
que foi apresentado à promotoria de justiça.  
 
Aldemara Ferreira vem nessa luta pela implantação do PNAE há muito tempo. Que na 
gestão passada conseguir fazer que a Prefeitura realizasse a compra . Que chegaram a 
ter mais de 20 produtos contratados com o Município. Que o que surpreende atualmente 
é o valor da chamada pública e o edital que teve acesso não é o mesmo que consta no 
portal da transparência. Que quando recorrem ao MP para intervir no diálogo é pela 
experiência que por mais que se protocole documento não há resposta administrativa. 
Que o intuito não é criar problema. Que a falta de planejamento é que causa esses 
transtornos. Que se o Município tinha uma previsão do retorno às aulas, como a licitação 
não foi feita com antecedência. Que os trabalhadores não tiveram acesso ao edital. Que 
várias escolas iniciaram as aulas sem merenda e transporte. Que os ramais estão 
intransitáveis. Que alunos no campo estão sofrendo. Que o STTR está disposto a fazer 
essa parceria. Que Alenquer tem um território quilombola e assentados da reforma 
agrária. Que entende que se consegue enquadrar na chamada as especificidades da 
região para beneficiar o assentado da reforma agrária que se enquadre na legislação. 
Que dentro do fornecimento, muitas coisas precisam ser ajustadas. Que os 
trabalhadores gostariam de participar da cotação de preços. Que o DAP tem validade de 
dois anos, e que o edital exige DAP emitida há 30 dias. Que gostaria de sugerir uma 
mesa de diálogo permanente interinstitucional.  
 
Maria Joana diz que já tem o cardápio e aprovado pelo CAE. Que tem toda a questão em 
relação do que será atendido pela agricultura familiar no Município de Alenquer. Que 
anteriormente tinha visto a reclamação do valor da farinha. Que pedirá informações a 
Nutricionista e ao setor de Cotação 
Encaminhamentos: 
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1. Que os presentes à reunião concordaram com o reinício do processo de chamada 
pública em relação ao Programa do PNAE para o município de Alenquer, o qual 
objetiva cumprir o fornecimento da merenda escolar do município, cumprindo o 
mínimo 30 por cento de alimentos advindos dos povos tradicionais e agricultores 
familiares. 

2.  Que até o final da semana deverá ser lançado novo edital de chamada pública, 
reiniciando o processo, considerando que não houve participação efetiva dos 
agricultores de Alenquer na chamada pública anterior, posto que os trabalhadores 
não tiveram conhecimento antecipado com a viabilidade de participação, segundo 
informou a representante do Sindicato de Alenquer; 

3.  Que durante o processo de construção e realização da nova chamada pública, para 
que não haja solução de continuidade, poderá o poder público comprar a merenda 
escolar diretamente dos agricultores familiares, para garantir a alimentação saudável 
e de qualidade;  

4. Que seja observado o prazo de 60 (sessenta dias), pelo princípio da razoabilidade 
vigente  no ordenamento jurídico para a conclusão da chamada pública especial em 
relação ao PNAE; 

5. Que a prefeitura deverá verificar junto ao seu setor técnico, se há possibilidade de 
que o valor mínimo utilizado na chamada pública anterior (ano de 2021) possa ser 
mantido, conforme solicitação dos representantes do Sindicado dos Trabalhadores 
Rurais de Alenquer, Pacoval e PDS Paraíso;  

6. Que para a compra direta deverá ser estabelecido o diálogo com os agricultores 
familiares que possam fornecer emergencialmente os itens requeridos;  

7. Que deve haver comprovação ao Ministério Público de que os itens comprados de 
forma emergencial tem tanto relação com cardápio, como tenham logrado identificar, 
com base na boa-fé procedimental, os agricultores familiares, povos e comunidades 
tradicionais que poderiam fornecer emergencialmente;  

8. Que ao Ministério Público Deverá ser encaminhado o planejamento sobre a Nova 
Chamada Pública para o acompanhamento deste órgão ministerial, observado os 
termos da Recomendação N. 03/2021-7PJ/MPPA de 24 de novembro de 2021;  

9. Que deve ser dada ampla divulgação, inclusive com a busca ativa e diálogo com os 
sindicatos e grupos de agricultores organizados, bem como outras metodologias que 
se apresentarem possíveis para ampliar a participação social;  

10. Que não deve haver restrição a participação de agricultores que estejam com a DAP 
válida, ainda que se estabeleça que a mesma deve ser tempestivamente renovada, 
quando do seu vencimento. 

11. Oficie-se ao Município de Alenquer para dar ciência do teor da presente reunião 
como forma de orientar o fluxo de cumprimento legal, a fim de dar cumprimento à 
Recomendação N.03/2021-7PJ/MPPA e à Recomendação N.01/2022-7PJ/MPPA 

 
 
 

Herena Neves Maués Corrêa de Melo 
Promotora de Justiça Agrária da II Região Agrária -sede Santarém 
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